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ESTADO DA PABAÍBA

PREFEITUBA MUNICIPAL DE GURINHíM

TERMO DE REFERÊNCIA - TR

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMAIíENTE
PARA ENFRETA.MENTO DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS ÁJÍEAS DESTE MUNICÍPIO EM RAZÃO DOS DESASTRE

NATCFAl CAUSADO PSL.AS FORTES CHUVAS.

1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste
seguintes normativos: Lei Federal n° 14.133,
de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal n
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

termo de referência,

de 1® de Abril de 2021; Lei Complementar n® 123,
0018, de 29 de Dezembro de 2023; e legislação

deverá considerar os

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.Para a contratação:
2.1.1.A contratação acim^ descrita, que será prccessada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-sc: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica -
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA ENFRETAKENTO DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS ÁREAS DESTE
MUNICÍPIO EH RAZ.ÃO DOS DESTtSTRE NATURAL CAUSADO PELAS FORTES CHUVAS - considerada oportuna e
improscindivel,

desenvolvimento de ações

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.Para a estimativa de cuantitativo:

bem como relevante medida do interesse público; c ainda, pela necessidade de
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à

2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente centratação em funçãc do consumo

delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão
da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente.

3.0.DA COMPRA

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CODIGO DESCRIÇÃO no ITEM

Cil soTreiro Tií^di ndci aíspiinri

Geladeira Duplcy. ^^7 litros C^efrest 22C vol:.

Fo^3o DOCâs a G'is com mesa em Inox

fogâo industrial 0< boc^s com forr>o altõ prif.ssáo

Bebedouro ccffpresGor do coluna OZ torneiras 223 volt

UNIDADE QUANTIDADE

íiNT n

UNI Dj

■t umu

5 UMID

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1.Na referida contratação será concedido cratairento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as
hipóteses e condições determinadas no Art. 4°, da Lei 14.133/21; Inclusive nos termos das

disposições contidas nes Arts. 47 e 48, per estar presente a exceção prevista no inciso IV, do
Art. 49, da Lei 123/06: Llcitacâo dispensável - Art. 75, II, da Lei 14.133/21.

4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialraente apenas os fornucecioces
enquadrados como Hicroenipresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação
vigente.

5.0.DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
5.i.Kos termos da norma vigente o valor previamente estimade da contratação deverá ser compatível
coir. os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
5.2.Informamos que, reiativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação especifica
no orçamento vigcr.cc, apropriada para a devida execução do objeto a scr contratado, conforme
consulta prévia efetuada ao setor responsável.
5.3.Ka pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por

meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados dc forma combinada: composição de custos
unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços
ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;
e contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período
de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondente.



5.4.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros

de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, adotados
de maneira combinada, relacionamos abaixo a mediana dos preços encontrados.
5.5.0 valor total é equivalente a R$ 20.687,72.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATAHTE
6.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

6.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários pata a fiel execução do objeto da

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

6.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais airpla e conçleta fiscalização, o que não exime o Contratado
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
6.4.Observar, em corrpatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123
da Lei 14.133/21.

7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
7.1.P.esponsabilizar-sc por todos os õnus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e conçircmissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros cm razão da execução do objeto contratado.

7.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
7.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorização do Contratante.
7.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no
respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso,

apresent£uido ao Contratante os documentos necessários, senf>re que solicitado.
7.5.Emitir Nota Fiscal correspondente á sede ou filial da errpresa que efecivamente apresentou a

documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo
de contratação direta.

7.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

7.7.Observar, em corrpatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123
da Lei 14.133/21.

8.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

8.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
emissão do Pedido de Compra:

8.1.1.Entrega: 5 (cinco) dias.

8.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a
entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades
administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
8.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de
2026, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

REAJUSTE9.0.DO REAJU3TAMEHTO EM SENTIDO ESTRITO

9.1.03 preços ínicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

9.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade:
Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE.
9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento,
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
9.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
9.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição,
legislação então em vigor.
9.7.Ka ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
9.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por sinples apostila.

9.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econcmico-fínanceíro,
contado da data do fornecimento da docximentaçâo

incalculável, observadas as

índice Nacional de

o Contratante pagará ao

liquidando a diferença

o que vier a ser determinado pela

será de até um mê.s.quando for o caso,

comprobatória do fato inprevislvel ou previsível de consequência
disposições dos Arts. i24 a 136, da Lei 14.133/21.

10.0.DO PAGAMENTO



10.1.0 pagamento serâ realizado mediante processo regular e

prccedlmentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinca dias, contados do período de adlmplemenco.

11.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECOHÓMICO-FINANCEIRA
11.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econõmico-financeira do fornecedor,
a documentação essencial,

aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.

11.2 .Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21,
demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em

habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e

fiscal, social e trabalhista;

ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de
licitação para compras err, geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesno diploma legal.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
12.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adinçlemenco das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

13.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
13.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialm.ente para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio
de informações pertinentes a essas atribuições.

em observância às normas e

suficiente pata comprovar as referidas capacidades. será restrita

para

técnico-operacional; habilitações
e habilitação econõmico-financeira; poderá ser dispensada, total

14.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1.0 fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 15S, da Lei 14.133/21 e serão

aplicadas, na forma, condições,

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a

no

regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,

advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa á inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5* (zero virgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contratação; c multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas i.nfrações administrativas

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,

justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneldade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Püblica direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, x, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, IV, V, vi e VII do caput do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°

do referido Art. 156; f - aplicacão cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
14.2.Se o valor da multa ou inde.nizaçâo devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

guando não se

15.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
15.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento.
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso,
financeira,

efetivo pagamento da parcela. Os encargos .moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM

moratórios; N = número dc dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

vp = valor da parcela a ser paga; e I - indice dc compensação financeira, assim apurado: I -
(TX -i- 100) -i- 365, sendo TX " percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na

sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma nào

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

e desde que o

será admitida a conpensação
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao

N « vp « I, onde: EM - encargos

16.0.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇAO
16.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados

nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas
e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

17.0.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

17.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada

pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA
ENFBETAMENTO DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS AREAS DESTE MUNICÍPIO KM RAZÃO DOS DESA.5TRE NATURAl.
CAUSADO PELAS FORTES CHUVAS. Saltenca-se que a vigência da contratação será determinada: até o



assinatura do respectivo
termos dos Arts.

17.2.Nesse mesmo diapasão, sopesadas os custos e os
quando houver, observados os aspectos indica-se como a alternativa mais

EtSsrpía-/A^sttS!^rcUrr^ - —-

Iderada da data de

prorrogada, nas hipóteses
de 2026, cons 105 a 114,final do exercido financeiro

instrumento de ajuste; podendo ser
da Lei 14.133/21.

e nos

da

forma como se apresenta.

DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
elementos apresentados, a

SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS

lucâo é- AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
ÃREAS DESTE MUNICÍPIO EM RAZÃO DOS DESASTRE NATURAL

18.0.DA DESCRIÇÃO

18.1.Conforme os

ENFRETAMENTO DA :

CAUSADO PELAS FORTES CHUVAS. .

so

19.0.DO3 RESULTADOS PRETENDIDOS .. pretensa soluçào, em termos de economiddade,
19.l.A Administração almeja com a Lnanos, materiais e financeiros

eficácia, eficiência e de ^^^^or ®p^®7"^™3^°^tentais os seguintes resultados:

oos --

FORTES CHUV?iS. ir® i-odas as demandas logísticas e funcionais,
19.3.Com telaçào à eficácia, o aten administração inerentes aos correspondentes serviços
suporte às atividades assegurar a continuidade da prestação

a.=°.o\.*/™r c„=c.n-x»„„ ,.=.0™. .0.

ÍÍ“SÍÍ“vfrtT.”; .pro.=i.».n„ ,ecu„„,_—j,
contratação em comento, da forma d^^Aáas -, espera-se o regular cumprimento, por
quantitativos e demais exigências devid^ente defimda , P compromissos assumidos,
Srte do interessado que venha a ser ^ \tt\4ão contratual ou outras sanções em
pois, desse modo, não havera a n aluste pactuado, permitindo ao contratante, em ve
decorrência de inexecuçâo do instrumento ^^^tinaL a contratação do mesmo objeto,

aP envidar esforços^pa^ra para outras atividades fms
cuja regularidade

ambiente e, principalmente.

ao

no

com a

da

seusdestinar

Administração.

19.5.Entende-se que a correta execução
fiscalizada pela Administração, não
acarretará inpactos ambientais negativos.

sera

nâo
em tela,

do objeto da contratação
atenta quanto ao meio :

20.0.DA AMÁLISE DE RISCO a fnra os com'uns a toda contratâção semelhante,
20.1.Nâo foram identificados riscos /J^^tuado; o não cumprimento de obrigações,
tais como: a inexecuçâo total ou ocorrência de caso fortuito ou de força maior,
especificações, Projetos e prazos^ bem c^o a^oco^rrê^^,^^^^^^^^ necessárias para /
20.2.Entende-se que as ações, de in orev'stas nos normativos aos quais à contratação
ocorrência dos riscos identificados, J (j„viria^ente fundamentada, representadas pelas sanç

fornecimento deverá estar devidame e características do seu obieto.
definidas, observando-se os aspectos e caiado presente

administrativas a serem

de 2026.
Gurinhém - PB, 26 de Agosto

MARIA ZEt'n.M^ORATO -íRÃi
Secretáriade Assistência Soci^

DE PAIVA


